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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 03/2008

ASSUNTO: REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

DATA: 08 DE OUTUBRO DE 2008
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas e trinta minutos do dia 08 de outubro de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a terceira reunião do Conselho Fiscal, sob a Presidência do Sr. CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE, com a presença dos Srs. Conselheiros: EVANDRO BASTOS SIDRIM, SIMONE CALIMAN RANGEL, SIMONY PEDRINI NUNES RATIS e ILSO RONCHI JÚNIOR. Registrada a ausência do Conselheiro LEANDRO BARBOSA MORAIS e do Conselheiro suplente ANTONIO TADEU NICOLETI PEREIRA devidamente justificada. Registrada a presença do Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Dalton Luiz de Souza e do Subgerente de Contabilidade e Orçamento, Sr. Giovani Loss Pugnal. Aberta a reunião, passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o Presidente Sr. CARLOS THADEU, revisou a última reunião, onde o Sr. Dalton informou ao Conselho Fiscal, da estabilidade do Instituto quanto aos Planos de Cargos e Vencimentos dos servidores, colocou a importância de se tomar conhecimento da situação financeira desta Autarquia e a partir daí os procedimentos que poderão ser implantados diante dela, sendo o maior patrimônio do Conselho Fiscal o próprio nome. Em seguida, o Sr. Dalton colocou que se tem falado muito entre os Órgãos, Secretarias e afins, frente às decorrentes denúncias e discussões, da instabilidade financeira do IPAJM pondo em risco futuras aposentadorias por falta de recursos, gerando grandes preocupações a nível de estado, por ser o Instituto, responsável pela concessão de aposentadoria e pensão aos servidores. Explanou sobre a área de finanças e investimentos que embasada na Lei Complementar 282, a partir de 26 de abril de 2004, foram criados dois fundos, o financeiro e o previdenciário. Esse último responsável pela arrecadação dos servidores que entraram para o Estado posterior a referida Lei, com a expectativa de ser utilizado dentro de trinta a quarenta anos, a não ser que venha a falecer algum beneficiário ou restando este inválido como já ocorrido, estando esses valores preservados sob regras para serem investidos. Quanto ao fundo financeiro, que abrange a massa dos antigos servidores admitidos anterior a Lei Complementar nº 282 de 26/04/04, tende a ser finalizado a partir de quarenta anos atrás aproximadamente, sendo estruturado como um regime de caixa cuja arrecadação de 11% (onze por cento) dos servidores e o 22% (vinte e dois por cento) da parte patronal do Estado, que é o responsável pelo pagamento do aporte cujo valor será repassado ao fundo financeiro toda vez que a arrecadação for insuficiente para pagar a folha de inativos e pensionistas. Acrescentou que está no Instituto desde o dia 1º de julho de 2004, e vem acompanhando minuciosamente as implicações financeiras do Instituto. O Sr. Carlos Thadeu questionou, e o Gerente de Finanças informou que o valor apresentado como insuficiente para o pagamento do aporte, está comprometido em aproximadamente R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais). O Presidente do Conselho acrescentou que, houve uma anistia entre o Poder Executivo e o Poder Judiciário em relação às contribuições previdenciárias não recolhidas ao IPAJM pelos magistrados. O Sr. Dalton, explicou que não foi só uma questão do Judiciário, pois a partir do momento em que o Governo instituiu a Lei Complementar 282, no Art. 40, § 1º, ela diz que, sempre que as receitas de contribuições forem insuficientes, e o próprio Estado tiver que aportar, dar-se-á por extintos os débitos existentes ainda que parcelados. Em relação ao passivo em nome do Tribunal de Justiça no valor aproximado de R$ 94.000.000,00 (noventa e quatro milhões de reais) seriam abatidos através de repasse de recurso para pagamento da folha dos cartorários que passaria a ser paga pelo IPAJM através de um acordo feito entre os Poderes Judiciário e o Executivo. Foi destacado também pelo Gerente, de que o IPAJM tem problemas a serem resolvidos em diversas áreas, mas que tem trabalhado com a maior dedicação e clareza possível no sentido de sanear as pendências existentes na área financeira. O Instituto tem passado para o Conselho Administrativo, mensalmente, o Boletim Financeiro (Saldo Geral das Contas) onde é divulgado no próprio site toda a evolução dos rendimentos, aplicações e resgates e do saldo final de todas as contas, informou ainda que o saldo do fundo previdenciário no mês de setembro foi de R$ 107.262.966,45 (cento e sete milhões, duzentos e sessenta e dois mil, novecentos e sessenta e seis reais e quarenta e cinco centavos) onde demonstra que os recursos dos servidores estão preservados. Acrescentou também, que os balancetes são publicados mensalmente revelando os valores dos dois fundos bem como do IPAJM. Todos os recursos que são aplicados no mercado financeiro têm como base a Resolução nº. 3506 de 26/10/2007 que determina onde os Regimes de Previdência devem aplicar seus recursos. O IPAJM tem estudado para o ano de 2009, os melhores meios de investimentos, sendo que este estudo será submetido à análise e posterior aprovação dos Conselhos Fiscal e Administrativo e posteriormente ao Governador com vistas a sua aprovação final. Destacou que, o Instituto possui um leque de opções, e hoje as aplicações estão concentradas na DTVM do Banestes e que são realizadas avaliações das aplicações também pelo atuário. A Resolução nº. 3506 de 26/10/2007 exige que se tenham, em cada Instituto de Previdência, servidores com certificação em graduação de nível 10 para executarem revisões diárias das aplicações. A importância de se ter a maior transparência possível nos controles financeiros do IPAJM foi também destacado pelo Gerente, onde qualquer instabilidade no mercado financeiro interferirá diretamente na remuneração do servidor, sendo esta, a justificativa para as aplicações dos recursos atualmente lastreados em títulos públicos. Em seguida, o Sr. Evandro Sidrim questionou a despesa mensal do fundo financeiro, que por sua vez, o Sr. Dalton colocou uma variação de 45% (quarenta e cinco por cento). Completou que, a falta de investimentos com o valor arrecadado da taxa de administração, o Instituto ficou estagnado há cerca de três anos, haja vista que o saldo não aplicado retorna para o fundo financeiro. Explanou sobre os estudos feitos para reforma física do IPAJM, e alocação dos servidores no anexo, informando que a empresa contratada para a execução da reforma desistiu de executar o projeto o que também aconteceu com a segunda e a terceira colocadas na licitação. Informou que foi pago o valor de R$ 211.961,17 (duzentos e onze mil, novecentos e sessenta e um reais e dezessete centavos) à Construtora Ilha Bela Ltda pela construção do anexo. Hoje o IPAJM fez a opção pela construção de uma nova Sede, estando previsto no orçamento de 2009 o valor de R$ 8.350.000,00 (oito milhões, trezentos e cinquenta mil reais) para aquisição, construção, ampliação e reforma de imóveis. Em seguida, o Gerente de Finanças levantou a questão dos 70 (setenta) itens de denúncias colocadas pelo Tribunal de Contas, concordando com parte delas, o que motivou a publicação do Decreto nº. 2133 de 24 de setembro de 2008, e que já existe uma comissão trabalhando na implementação de alguns itens apontados, pois grande parte já foi concluída e outros itens não serão implementados por não constar da LC nº 282 de 26/04/04, como é o caso do pagamento do auxílio-doença, solicitando aos Conselheiros que analisassem as denúncias apresentadas. Ao ser efetuado a leitura dos itens 5, 7, 23, 24, 25, 26, 29 e 41 como prévia das distorções em questão, a Sr. Simony afirmou que as mesmas e possivelmente os demais itens não deveriam ser vistos como irregularidades. O Sr. Dalton acrescentou que todos os pontos estão sendo acompanhados, e da necessidade do IPAJM estar dotado de controle sobre estes fatos. Posteriormente o Sr. Carlos Thadeu solicitou ao Secretário do Conselho que reunisse esses documentos e distribuísse entre os membros para maiores esclarecimentos. Em seguida, o Gerente de Finanças comentou que o Conselho Fiscal deve analisar todas as contas que julgar necessário bem como processo, cabendo ao Tribunal de Contas analisá-las profundamente. Desde 2004 até 2007 foram publicados no Diário Oficial do Estado todos os balancetes, mês a mês com as devidas notas explicativas, e que no dia 31 de março deste ano, foram encaminhadas as prestações de contas do ordenador de despensas ao Tribunal de Contas, referentes aos fundos financeiro e previdenciário e ao IPAJM. Por sua vez, o Subgerente de Contabilidade e Orçamento, Sr. Giovani, acrescentou que várias pendências já foram concluídas com o pagamento de R$ 36.000.000,00 (trinta seis milhões de reais) delas aproximadamente e cerca de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) estão pendentes e que todas as contas são rigorosamente controladas. O Sr. Dalton completou que o Instituto melhorou em muito a situação contábil dos exercícios de 2004 e 2005 com muito trabalho e seriedade. Levantada a questão das Guias de Recolhimento pela Conselheira Simony, o Sr. Dalton defendeu a necessidade de se ter um estudo mais aprofundado sobre o assunto por parte do IPAJM, uma vez que o mesmo não possui caixa para o sustento das despesas com a folha de pagamento dos inativos e pensionistas, dependendo primeiro da arrecadação para posterior pagamento e não é o caso do INSS que paga os benefícios de um determinado mês independentemente da arrecadação. Quanto ao Orçamento para o ano de 2009, foram destacados seus valores, Taxa de Administração: R$ 35.708.871,00 (trinta e cinco milhões, setecentos e oito mil, oitocentos e setenta e um reais); Juros sobre Aplicações: R$ 2.924.653,00 (dois milhões, novecentos e vinte e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e três reais); Fundo Financeiro: R$ 1.192.131.814,00 (um bilhão, cento e noventa e dois milhões, cento e trinta e um mil, oitocentos e quatorze reais); Fundo Previdenciário: R$ 57.208.584,00 (cinqüenta e sete milhões, duzentos e oito mil, quinhentos e oitenta e quatro reais). Dando continuidade, a Sra. Simony questionou o valor e aporte do Fundo Financeiro, a qual foi informada pelo Gerente e Subgerente sendo de R$ 723.175.896,00 (setecentos e vinte e três milhões, cento e setenta e cinco mil, oitocentos e noventa e seis reais). O Instituto tem investido nos seus servidores juntamente ao Banestes, através dos Centros de Capacitação, os quais foram elogiados pelo Presidente do Conselho. Referente às taxas administrativas, estas são cobradas sobre os ativos, inativos e pensionistas, que na porcentagem de 1,5% (um e meio por cento), ganhando o IPAJM R$ 323.911,69 (trezentos e vinte e três mil, novecentos e onze reais e sessenta e nove centavos) sobre essa tarifa. O Presidente do Conselho questionou ao Gerente de Finanças, quanto a existência da troca dos computadores. O Sr. Dalton esclareceu que houve uma comunicação do Ministério Público para ser realizada somente a troca dos monitores. O Presidente Executivo do IPAJM constituiu por portaria diversas Comissões objetivando a averiguação dessas e outras denúncias. Por fim, o Sr. Carlos Thadeu verificou junto aos membros se os mesmos obtiveram dúvidas quanto aos conteúdos explanados, permanecendo todos em silêncio. Agradeceu a presença do Gerente de Finanças e Investimentos e a do Subgerente de Contabilidade e Orçamento. Em seguida, os mesmos se disponibilizaram para prestar esclarecimentos e mostrar a documentação necessária para sanar dúvidas, retirando-se da reunião. Dando continuidade, o Presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Passando para próximo ponto de pauta, foram distribuídos os processos referentes à contratação dos Correios (processos de nº 42533856 e 36510661) e a solicitação de informação às providências administrativas e/ou judiciais adotadas frente às denúncias apresentadas pelo SINDIPUBLICOS (processo nº. 42533830), formulada pelo Conselheiro Leandro Barbosa Morais. Posteriormente, o Conselheiro Evandro Sidrim leu seu relato referente à prestação de contas visando o mês de Julho/Agosto de 2008, em cumprimento ao art. 67 – II da Lei Complementar nº. 282/04, entendendo que a mesma se encontra adequada em todos os aspectos quanto à posição Contábil e Financeira. Em seguida, o Conselheiro Ilso apresentou seu relato de atividades aos membros, sugerindo que fosse reunido o Relatório de Atividades do Conselho Fiscal biênio 2006/2008 para melhor andamento dos trabalhos. Com a palavra, o Presidente do Conselho questionou aos demais da aprovação ou não do trabalho apresentado pelo Sr. Ilso Ronchi Junior, que por unanimidade, foi aprovado o Relatório com a condição de estar sendo efetuada a comparação deste com o do biênio passado. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião do Conselho Fiscal realizar-se-á no dia 29/10/2008 às 09h 30min. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, ANDRÉ GAMA MORAES, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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